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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2º da Lei Municipal n.º 3.831, de 22 de agosto de 2014, do Município de Seberi, que autorizou o Poder Executivo Municipal a aprovar loteamento sem a reserva legal de 35% da área para uso comum. 1. Preliminares. 1.1. Ausência de instrumento de mandato com poderes especiais e indicação do dispositivo a ser impugnado para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. Necessidade de regularização. 1.2. Lei Municipal que se consubstancia em ato legislativo de efeito concreto. Ausência do coeficiente de generalidade abstrata apto a desencadear, validamente, a instauração do processo de controle normativo abstrato de constitucionalidade. 1.3. Inépcia da inicial. Não indicação, pelo proponente, dos dispositivos da Constituição Estadual que estariam sendo afrontados. 2. Mérito. Autorização legal levada a efeito pela municipalidade em descompasso com o regramento suplementar estadual. Inconstitucionalidade formal. Bloqueio de competência. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA INTIMAÇÃO DO PROPONENTE PARA REGULARIZAÇÃO DE SUA REPRESENTAÇÃO E, CASO SUPRIDA, PELO ACOLHIMENTO DAS PREFACIAIS SUSCITADAS E, ULTRAPASSADAS AS PRELIMINARES, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE SEBERI, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 2º da Lei Municipal n.º 3.831, de 22 de agosto de 2014, do Município de Seberi, em razão de vício de inconstitucionalidade material. 
Segundo a proponente, a Lei Federal n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, estabelecia, em seu artigo 4º, parágrafo 1º, que o proprietário de loteamento deveria doar área não inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba para uso comum, bem como a Lei Estadual n.º 10.116/1994, por sua vez, em seu artigo 26, reproduziu tal exigência - preservação de áreas livres de uso comum nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) do total da gleba. Acrescentou, entretanto, que a Lei Federal n.º 9.785/1999 alterou a Lei Federal n.º 6.766/1979, suprimindo a exigência de reserva de área mínima a destinação de espaço livres de uso público, remetendo-a para a legislação municipal. Asseverou, dessarte, que restou promulgada a Lei Municipal n.º 3.479/2012 e suas posteriores alterações, regrando a matéria. Argumentou, assim, que, em que pese a alteração da legislação federal, o ato normativo estadual manteve o seu teor, de modo que não se pode autorizar loteamento sem destinação de área pública em percentual inferior a 35% (trinta e cinco por cento), sob pena de a lei municipal incidir em vício de inconstitucionalidade material. Explanou, também, sobre a competência concorrente para legislar sobre a matéria ambiental e as delimitações das áreas comuns. Aludiu que o percentual apontado na legislação estadual englobou a área institucional, área de arruamento e área verde, bem como os benefícios de tais destinações. Fez menção, ainda, ao antigo Código Florestal - Lei Federal n.º 7.803/1989 - e à obrigatoriedade de averbação nos loteamentos rurais de 20% da área das propriedades para manutenção da biodiversidade.  Alegou que, apesar de o artigo 83, parágrafo 3º, da Lei Municipal n.º 2.440/2006
 instituir a porcentagem mínimo de 35% (trinta e cinco por cento) da área total loteada para áreas públicas, o artigo 2º da Lei n.º 3.831, de 22 de agosto de 2014, autorizou a aprovação de loteamento sem a destinação de 35% (trinta e cinco por cento) da área total para espaços públicos, padecendo, portanto, de inconstitucionalidade.  Requereu a concessão de medida liminar para suspender a eficácia da norma impugnada e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/10). Juntou documentos (fls. 11/50).

A liminar pleiteada restou indeferida (fls. 56/58).

A Câmara Municipal de Vereadores de Seberi, devidamente notificada, destacou que o dispositivo legal está, de fato, acoimado de vício de inconstitucionalidade de ordem material, na medida em que destoante da legislação estadual que versa sobre a temática. Salientou, ainda, que a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso I, estabelece a competência concorrente para os entes federados legislarem sobre direito urbanístico e, pontualmente, o Município deve formular atos normativos de forma suplementar às normas federais e estaduais. Assim, embora o artigo 4º, parágrafo 1º, da Lei Federal n.º 6.766/1979, tenha, efetivamente, sido revogado pela Lei Federal n.º 9.785/1999, o artigo 26 da Lei Estadual n.º 10.116/1994 determina que os condomínios de unidades autônomas destinem áreas livres em percentual não inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da área total da gleba, e desse patamar o ente público municipal não pode se distanciar. O artigo 2º da Lei Municipal n.º 3.381/2014 objurgada, a vista de tudo isso, padece de vício de inconstitucionalidade (fls. 76/81). Acostou documentos (fls. 82/84).

O Procurador-Geral do Estado, citado, sustentou, em caráter preliminar, a inépcia da inicial, já que ausente a indicação de qualquer dispositivo da Constituição Estadual que teria sido violado pela lei guerreada, postulando, assim, a extinção do feito, sem resolução de mérito, nos moldes do artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil e do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999. Na questão de fundo, caso ultrapassada a prefacial suscitada, pugnou pela manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 87/92).

Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.
2. O artigo 2º da Lei Municipal n.º 3.831, de 22 de agosto de 2014, do Município de Seberi, está vazado nos seguintes termos:

LEI MUNICIPAL Nº 3.831/2014

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A APROVAR ESCRITURAÇÃO DE TERRAS DOADAS AO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LORI ODETE NEGRELLO, Prefeita Municipal em exercício, Seberi, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, FAÇO saber que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza a escrituração, em nome do município de Seberi-RS, da fração de terras com área de 5.096,50m2, recebida por doação da fração da Chácara nº 01, matriculada no Registro de Imóveis da Comarca de Seberi sob nº 11.049, com destinação à abertura de ruas, conforme disposto na Lei Municipal nº 2.801/2008.

Art. 2º - Autoriza a aprovação do loteamento a ser realizado sobre a área maior da mesma chácara, sem a destinação de trinta e cinco por cento (35%) da área total a ser loteada, tendo em vista que a Lei Municipal de parcelamento do solo para fins urbanos vigentes (Lei 3.479/2012) foi aprovada após a Lei Municipal 2.801/2008, que aprovou o desmembramento e o recebimento do município por doação da área de 5.096,50m2 destinada a abertura de ruas, dispensando a área institucional e área verde.
Art. 3º - São partes integrantes desta Lei: Memorial Descritivo, Croqui das respectivas áreas e fotografia da matrícula nº 11.049.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

SEBERI/RS, 22 DE AGOSTO DE 2014,

LORI ODETE NEGRELLO

PREFEITA MUNICIPAL EM EXERCÍCIO.

2.1. Preliminarmente, impende consignar a ausência de instrumento procuratório, com outorga de poderes especiais e indicação do dispositivo a ser impugnado, para o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Em que pese a peça pórtica nomine o Prefeito Municipal de Seberi, Senhor Cleiton Bonadiman (fl. 09), essa autoridade não a firmou, existindo, tão somente, a assinatura eletrônica do Procurador-Geral do Município, Valdecir Siminkoski (fls. 02 e 10), de forma que se trata de mera irregularidade, que, em homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas, é passível de regularização.

Ilustra o tema:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMAÇÃO ATIVA. PROPOSITURA DA DEMANDA PELO MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA QUE CORRESPONDEU A MERA IMPROPRIEDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.864/2013, QUE SUBMETE À APROVAÇÃO PRÉVIA DO LEGISLATIVO EDITAL DE CONCORRÊNCIA A SER PUBLICADO PELO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, 10, 60 E 82 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Legitimado ativo para a propositura da ADI é o Prefeito Municipal, e não o ente público que representa. Hipótese em que, instado a sanar o defeito, o Municipio, visando à sanação do defeito, não atendeu exatamente ao determinado por evidente falta de compreensão do comando exarado, trazendo, porém, procuração assinada pelo Prefeito Municipal com poderes especiais para o ajuizamento da demanda em curso. Caso em que perfeitamente possível ter-se como sanado o vício, com a retificação do polo ativo, nele integrado, em substituição ao Município, o seu Prefeito. Finalidade instrumental do processo. A Lei Municipal, ao estabelecer a obrigação de prévia aprovação pelo poder legislativo municipal do edital de concorrência pública relativo à concessão do uso de imóvel do poder executivo municipal de que cogitava, interferiu indevidamente na organização e esfera própria do poder executivo, atuando indevidamente sobre ato de mera gestão desse poder, motivo pelo qual padece de inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064342967, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)

De tal sorte, imprescindível que o proponente seja intimado para acostar instrumento procuratório, que deve, obrigatoriamente, contemplar poderes específicos para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à norma fustigada e indicação dos dispositivos impugnados, exigência iterativa dessa Corte de Justiça e do Supremo Tribunal Federal para a viabilidade de apreciação do pleito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA IMPUGNAR, POR MEIO DE ADI, A NORMA OBJETO DA AÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO CONCEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). 2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do TJRS. PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069093102, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/10/2016)

MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.211, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016. CAPÃO DA CANOA. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO NÃO SANADO. Em se tratando de ação direta de inconstitucionalidade o proponente deve apresentar instrumento de procuração, ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. Mandado de segurança extinto. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072610231, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 27/04/2017)

Logo, impositiva a intimação do Prefeito Municipal proponente para regularizar sua representação processual, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, COM INDICAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. NÃO TENDO O SINDICATO PROPONENTE DA LIDE PROMOVIDO A REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NO PRAZO A ELE CONCEDIDO, IMPÕE-SE A EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058434713, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 15/04/2016)
2.2. Verifica-se, ainda, que o artigo 2º da Lei Municipal n.º 3.831, de 22 de agosto de 2014, do Município de Seberi, em que pese a louvável intenção do Chefe do Poder Executivo Municipal, consubstancia ato legislativo de efeito concreto, insuscetível, portanto, de controle concentrado de constitucionalidade.

A ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, conforme disposto no ordenamento constitucional vigente, sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, uma vez que a ação direta não é a sede adequada para a aferição da validade jurídico-constitucional de atos destituídos de qualquer generalidade e abstração.

De fato, como se observa pelo simples exercício de hermenêutica literal do texto do artigo da lei sob lupa, o diploma se limita a autorizar a aprovação de loteamento tangente a uma única chácara descrita no artigo 1º do citado ato legislativo, sem a destinação de 35% (trinta e cinco por cento) da área do total de gleba para abertura de ruas, de área institucional e de área verde.

Assim, o dispositivo em relevo é, em verdade, a denominada lei de efeitos concretos: atos administrativos que tem objeto determinado e destinatário certo, ainda que editado sob a forma de lei. 

A lei de efeitos concretos é aquele ato que a doutrina classifica como lei formal, pois não possui as características de abstração e generalidade típicas da lei material.

Preleciona Alexandre de Moraes
:

O objeto das ações diretas de inconstitucionalidade genérica, além das espécies normativas previstas no art. 59 da Constituição Federal, engloba a possibilidade de controle de todos os atos revestidos de indiscutível conteúdo normativo. Assim, quando a circunstância evidenciar que o ato encerra um dever-ser e veicula, em seu conteúdo, enquanto manifestação subordinante de vontade, uma prescrição destinada a ser cumprida pelos órgãos destinatários, deverá ser considerado, para efeito de controle de constitucionalidade, como ato normativo.

(...).

Ressalte-se, porém, que atos estatais de efeitos concretos não se submetem, em sede de controle concentrado, à jurisdição constitucional abstrata, por ausência de densidade normativa no conteúdo de seu preceito.

Ensina Clèmerson Merlin Clève
:

O sentido do significante lei nem sempre é fácil determinar. A locução ato normativo, porém, referido no art. 102, I, “a”, da Constituição Federal, dá sempre a idéia de ato do poder público veiculador de norma. Cuida-se, aqui, não de qualquer norma, inclusive a individual, mas apenas daquela dotada do caráter de generalidade e abstração que, de modo direto, viola preceito ou princípio constitucional. (...)

No Brasil, em princípio, a fiscalização abstrata incide sobre normas, pouco importando se veiculadas através de lei ou de outro instrumento. Dai porque as leis formais que produzem efeitos concretos (que constituem norma e execução de norma ao mesmo tempo) não podem, em princípio ser objeto de fiscalização abstrata.
De igual modo, pontua Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. (...) A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório: “A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos seja editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41).

Na mesma linha, o entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 86/2014 DO ESTADO DO AMAPÁ. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS – ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO QUANTO À IMPUGNAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS IMPUTADOS AO GOVERNADOR DO ESTADO. ATOS DE EFEITOS CONCRETOS E DESPROVIDOS DE CARÁTER NORMATIVO. AÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE. LEI DE ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ART. 24, XIII, DA CRFB/88. FIXAÇÃO DE NORMAS GERAIS PELA UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS ESTADOS-MEMBROS. NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA OBSERVÂNCIA, PELOS ESTADOS, DAS NORMAS GERAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES FIXADOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL. AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS. INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. ART. 134, E PARÁGRAFOS, DA CRFB/88. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO, POR LEI ESTADUAL, DA COMPETÊNCIA DE NOMEAR OCUPANTES DE CARGOS DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA A GOVERNADOR DO ESTADO. DESCUMPRIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 80/1994. ART. 24, § 1º, DA CRFB/88. INICIATIVA DE LEI QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DA CARREIRA. DECORRÊNCIA DA AUTONOMIA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. APLICAÇÃO DE SANÇÕES. COMPATIBILIDADE COM O QUE DISPOSTO PELA LEI FEDERAL DE NORMAS GERAIS. AÇÃO DIRETA PARCIALMENTE CONHECIDA E JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação de sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 2º, da CRFB/88), por força da Constituição da República, após a Emenda Constitucional nº 45/2004. 2. A competência legislativa concorrente prevista no art. 24 da CRFB/88, no sentido da fixação de normas gerais pela União, limita a competência suplementar dos Estados-membros, os quais devem obrigatoriamente atender àqueles preceitos gerais. 3. Consectariamente, as leis estaduais que, no exercício da competência legislativa concorrente, disponham sobre as Defensorias Públicas estaduais devem atender às disposições já constantes das definições de regras gerais fixadas pela LC nº 80/94. 4. A lei estadual que atribui competência ao Governador de Estado de nomear ocupantes de cargos administrativos na estrutura de Defensoria Pública Estadual (Subdefensor Público-Geral, Ouvidor-Geral, Corregedor-Geral, Defensor Público-Chefe etc) viola a autonomia administrativa da Defensoria Púbica Estadual (art. 134 e parágrafos da CRFB/88), bem como as normas gerais estabelecidas pela União na Lei Complementar nº 80/1994 pelo exercício de competência legislativa concorrente (art. 24, XIII, e §§ 1º e 2º, da CRFB/88). 5. A autonomia financeira e orçamentária das Defensorias Públicas Estaduais e a expressa menção pelo art. 134, § 4º, ao art. 96, II, todos da CRFB/88, fundamentam constitucionalmente a iniciativa do Defensor-Público Geral dos Estados na proposição da lei que fixa os subsídios dos membros da carreira. 6. A ação direta de inconstitucionalidade apenas é admissível quando proposta contra lei ou ato normativo federal ou estadual, não sendo possível seu ajuizamento contra ato administrativo de efeito concreto e desprovido, portanto, de caráter normativo, generalidade e abstração, tal como o que nomeia individualmente defensores ad hoc. 7. A Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar a fiscalização abstrata de constitucionalidade (art. 103, IX, da CRFB/88). Precedentes: ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 28/9/2012; ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 8. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada parcialmente procedente. (ADI 5286, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS – ATO DESTITUÍDO DE NORMATIVIDADE – INSUFICIÊNCIA DE DENSIDADE NORMATIVA – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode e nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e num desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O controle concentrado de constitucionalidade somente pode incidir sobre atos do Poder Público revestidos de suficiente densidade normativa. A noção de ato normativo, para efeito de fiscalização abstrata, pressupõe, além da autonomia jurídica da deliberação estatal, a constatação de seu coeficiente de generalidade abstrata, bem assim de sua impessoalidade. Esses elementos – abstração, generalidade, autonomia e impessoalidade – qualificam-se como requisitos essenciais que conferem, ao ato estatal, a necessária aptidão para atuar, no plano do direito positivo, como norma revestida de eficácia subordinante de comportamentos estatais ou determinante de condutas individuais. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem ressaltado que atos estatais de efeitos concretos não se expõem, em sede de ação direta, à fiscalização concentrada de constitucionalidade. A ausência do necessário coeficiente de generalidade abstrata impede, desse modo, a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 2630 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014)

E o mesmo posicionamento vem sendo observado em sucessivos julgamentos proferidos pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, como revelam os julgados a seguir colacionados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO-LEGISLATIVO N° 003/2016 DA CÂMARA MUNICIPAL. ATO DE EFEITOS CONCRETOS, INIDÔNEO AO CONTROLE PELA VIA DO PROCESSO OBJETIVO DE FISCALIZAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O processo objetivo de fiscalização da constitucionalidade das normas pressupõe que o objeto questionado seja dotado de generalidade e abstração, atributos ínsitos aos atos normativos, na ausência das quais será inviável a realização do controle abstrato da Lei. 2. O Decreto Legislativo n° 003/2016, oriundo da Câmara Municipal de Gentil, limitou-se a cancelar o concurso público - cuja realização encontrava-se já designada - para provimento de cargo públicos do quadro de pessoal daquela cidade, o que evidencia o caráter concreto e específico do ato. Inidoneidade da via processual eleita para questionamento judicial. 3. Extinção do feito sem julgamento do mérito que se impõe. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072156979, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 05/06/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL 11.688, DE 1º DE OUTUBRO DE 2014. ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO. NORMA DE NATUREZA E EFEITOS CONCRETOS. EXTINÇÃO DA AÇÃO. A Lei Municipal 11.688, de 1º de outubro de 2014, altera a denominação da Avenida Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia. Inviabilidade da utilização do controle concentrado de constitucionalidade para impugnação de lei de efeitos concretos. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062995709, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 18/05/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE FARROUPILHA. LEI MUNICIPAL Nº 3.357/2008. DESAFETAÇÃO DE BENS. NORMA DE EFEITO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. Afigura-se inadmissível a discussão, através de ação direta de inconstitucionalidade, de atos de efeito concreto, pois é o meio pelo qual se procede ao controle de constitucionalidade das normas jurídicas in abstracto. É o caso da lei municipal que modifica categoria de bem público (uso comum para dominical), ao efeito de "autorizar" trespasse à utilização por entidade privada. Precedentes do STF, STJ e desta Corte. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR MAIORIA (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70031175953, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 14/12/2009)

Assim sendo, o dispositivo trazido à apreciação configura ato estatal de efeito concreto, de caráter materialmente administrativo, embora incorporado a texto de lei formal, inviabilizando o seu controle abstrato, o que não impede, contudo, o exame do ato pelas vias ordinárias de direito.

Dessa forma, o feito deve ser extinto sem resolução de mérito, na forma do inciso VI do artigo 485 do Código de Processo Civil, por falta de interesse processual.
2.3. De outra banda, ainda em sede preliminar, imperativo acolher a questão suscitada pela Procuradoria-Geral do Estado - inépcia da inicial -, na medida em que o proponente não indicou naquela peça os eventuais dispositivos da Constituição Estadual que pudessem ter sido maculados pela legislação local.

Realmente, o Chefe do Poder Executivo Municipal restringe-se a fazer alusão a preceitos da Lei Federal n.º 6.766/1979 e da Lei Estadual n.º 10.116/1994, que não servem como parâmetro de constitucionalidade na espécie, o que conduz ao indeferimento da peça pórtica, na esteira da jurisprudência desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PLANALTO. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. CONTRADIÇÃO ENTRE A DEFESA DE INCONSTITUCIONALIDADE E VALIDADE DO DISPOSITIVO REFERIDO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074139908, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 27/06/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IRAÍ. AUSENTE O FUNDAMENTO DE VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. A pretensão deve estar em consonância lógica com argumentação exposta. Os fundamentos de fato informados não suprem a necessidade da adequação técnica com a pretensão deduzida. Pela natureza da jurisdição ora provocada, cabe ao agente proponente demonstrar o transbordo da moldura constitucional, especificando de forma clara os dispositivos da Constituição Estadual que restaram violados pela diploma impugnado. Descumprimento da Lei 9.868/99 que disciplina a propositura da ação com a indicação dos dispositivos legais do pedido e especificações. Precedentes desta Corte. A demanda não preenche os requisitos para o controle abstrato de constitucionalidade. Indeferimento da inicial. INDEFERIMENTO DA INICIAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074139551, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 19/06/2017)

Assim sendo, inviável o conhecimento do presente pedido, que não explicitou os dispositivos da Carta da Província que estariam sendo afrontados pela norma municipal guerreada, o que torna inepta a inicial proposta.

Logo, entende-se ser o caso de extinção do processo sem resolução de mérito, em razão da alegada inépcia da petição inicial, nos moldes do artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil e do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999.
3. No mérito, caso superadas as preliminares esgrimidas, a ação merece prosperar.
A lei em relevo está eivada de inconstitucionalidade de ordem formal, por usurpação de competência, na medida em que o legislador municipal, ao regulamentar o parcelamento do solo urbano, fixando autorização a ser observada no seu âmbito territorial, em contradição à lei estadual, desbordou da competência a ele deferida pela Carta Política, o que lhe era de observância obrigatória, por força do disposto no artigo 1º da Constituição Estadual
.

A competência para legislar direito urbanístico vem ditada, expressamente, pelo artigo 24, inciso I, da Constituição Federal, nos seguintes termos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

(...).

A Constituição Estadual, a seu turno, seguindo a preordenação estabelecida em nível federal, disciplina que compete à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, conforme o artigo 52, inciso XIV:

Art. 52.  Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

(...)

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

A União já editou norma de caráter geral regulamentando o direito urbanístico, por via da Lei Federal n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, dispondo, no que interessa ao tema em debate:

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem. (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
(...)

§ 1o A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento. (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
(...)

A normativa antes referida estabeleceu, assim, o balizamento a ser observado pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Já a Constituição Estadual, em seus artigos 176
 e 177
, dispõe, expressamente, acerca da matéria urbanística, indicando, inclusive, que lei estadual instituirá diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos. 

A seu turno, a competência do Município para dispor sobre o tema - direito urbanístico - deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo a Carta da República outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Da teia normativa antes delineada, é possível concluir que a União, os Estados e o Distrito Federal possuem competência concorrente para editar leis em matéria urbanística, cabendo aos Municípios, relativamente ao tema em exame, legislar sobre assuntos de interesse local, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado. 

A propósito do conceito de peculiar interesse local, preleciona Hely Lopes Meirelles
:

O peculiar interesse se caracteriza pela predominância (e não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de substância.

Estabelecida essa premissa, é que se deve partir em busca dos assuntos da competência municipal, a fim de selecionar os que são e os que não são de seu peculiar interesse, isto é, aqueles que predominantemente interessam à atividade local. Seria fastidiosa, e inútil por incompleta, a apresentação de um elenco casuístico de assuntos do peculiar interesse do Município, porque a atividade municipal, embora restrita ao território da comuna, é multifária nos seus aspectos, e variável na sua apresentação, em cada localidade.

No entanto, o Município não pode, em nome do interesse local, desbordar dos parâmetros gerais, eis que o peculiar interesse não permite que a regra municipal, em matéria urbanística, extrapole os limites fixados nos níveis federal e estadual. 

Nessa trilha, o seguinte aresto do Supremo Tribunal Federal, especificamente sobre matéria urbanística:

CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIOS: CRIAÇÃO: PLEBISCITO: ÂMBITO DA CONSULTA PLEBISCITÁRIA: C.F., art. 18, § 4º. DISTRITOS: CRIAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E SUPRESSÃO: COMPETÊNCIA: C.F., art. 30, IV. TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO: ADEQUADO ORDENAMENTO: C.F., art. 30, VIII. I. - Criação de municípios: consulta plebiscitária: diretamente interessada no objeto da consulta popular é apenas a população da área desmembrada. Somente esta, portanto, é que será chamada a participar do plebiscito. Precedente do S.T.F.: ADIn 733- MG, Pertence, 17.06.92, "DJ" 16.06.95. Ressalva do ponto de vista pessoal do relator desta no sentido da necessidade de ser consultada a população de todo o município e não apenas a população da área a ser desmembrada (voto vencido na ADIn 733-MG). Ação não conhecida, no ponto, tendo em vista a superveniência da EC nº 15, de 1996. II. - A criação, a organização e a supressão de distritos, da competência dos Municípios, faz-se com observância da legislação estadual (C.F., art. 30, IV). Também a competência municipal, para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano -- C.F., art. 30, VIII -- por relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita a normas federais e estaduais (C.F., art. 24, I). As normas das entidades políticas diversas -- União e Estado-membro -- deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional. III. - Inconstitucionalidade do art. 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar 651, de 1990, do Estado de São Paulo, que dispondo a respeito das áreas territoriais denominadas subdistritos, equiparam-nas a Distritos. Ofensa ao art. 30, IV. IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente no tocante ao artigo 1º das Disposições Transitórias. Improcedente quanto ao artigo 12, não conhecida a ação quanto ao art. 1º, § 3º.
(ADI 478, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 09/12/1996, DJ 28-02-1997 PP-04063 EMENT VOL-01859-01 PP-00001) 

E, na mesma linha, a jurisprudência da Corte de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO HABITACIONAL EM ÁREA RURAL. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE ENTRE UNIÃO E ESTADO RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Deve ser declarado inconstitucional o art. 2.° da Lei Complementar n. 08/2010 do Município de Garibaldi, de iniciativa da Câmara Municipal, ao prever a possibilidade de parcelamento de solo, para ... Ver íntegra da ementa fins urbanos, em área rural, situação que afronta as disposições da Lei Federal nº 6.766/79, que trata do Parcelamento do Solo Urbano. A matéria da lei aborda direito urbanístico, ou seja, de competência legislativa concorrente atribuída à União, aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos do inciso I, do art. 24 da Constituição Federal, de modo que o Município não poderia legislar sem a observância dos parâmetros legais estabelecidos pela Lei Federal. A inobservância do princípio da repartição da competência legislativa tem como consequência a inconstitucionalidade do dispositivo da lei impugnada, pois violados os arts. 8º da Constituição Estadual e 24, I, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040704033, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Redator: , Julgado em 03/12/2012)

E esse mesmo entendimento vem sendo adotado também relativamente à matéria ambiental, cuja competência legislativa é igualmente fixada pelo referido artigo 24 da Lei Maior – hábil a servir como paradigma, portanto –, como ilustram as seguintes ementas:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TORRES. LEI MUNICIPAL Nº 3.586/2001 QUE DISPÕE SOBRE RUÍDOS, SONS EXCESSIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ESTABELECIMENTO DE LIMITES ACIMA DO PERMITIDO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. AFRONTA AOS ARTIGOS 24, VI, 30, II E 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. De acordo com o disposto no artigo 24, VI, da Constituição Federal, os Municípios não dispõem de competência concorrente para legislar sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição, competência restrita da União, Estados e Distrito Federal, o que, no âmbito estadual foi disciplinado pelo artigo 52, XIV, da Constituição Estadual, podendo os Municípios suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, por aplicação do artigo 30, II, da Constituição Federal. Os artigos 1º, 2º e 3º, da Lei Municipal nº 3.586/2001, do Município de Torres, estabelecem níveis de decibéis que extrapolam aqueles previstos na legislação federal e estadual sobre o tema, violando expressamente os artigos 24, VI, 30, II e 225 da Constituição Federal. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70075952325, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/04/2018)
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO. LEI 1.538/2001. RESTRIÇÃO AO USO DE AGROTÓXICO À BASE DO PRINCÍPIO ATIVO 2.4-D. PROVOCAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL PARA REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA. ART. 211, IN FINE, DO RITJRS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGÂNICA. PROIBIÇÃO QUE EXTRAPOLA A COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR  DO MUNICÍPIO, AO RESTRINGIR O QUE AS LEIS FEDERAL E ESTADUAL PERMITEM, SEM QUE DEMONSTRADO INTERESSE LOCAL PARA TANTO. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70071052914, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/10/2016)
Com tais aportes, não poderia o Município de Seberi ter legislado de forma contrária que os demais entes federativos, autorizando a aprovação do loteamento, sem a destinação de 35% (trinta e cinco por cento) da área total a ser loteada para abertura de ruas, de área institucional e de área verde, o que refoge da competência legislativa municipal, em face do regramento estadual.
Ainda que a norma de caráter nacional - Lei Federal n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano -, de fato, não mais exija o percentual mínimo de 35% (trinta e cinco por cento) para a destinação ao sistema de circulação, à implementação de equipamento urbano e comunitário e aos espaços livres, em razão da alteração promovida pela Lei Federal n.º 9.795/1999, que dentre outras determinações, modificou o artigo 4º, inciso I e parágrafo 1º, mantém-se hígido, em seu caráter suplementar, o teor do artigo 23 da Lei Estadual n.º 10.116/1994.

Esse ato normativo estadual, em seus artigos 20 e 26, assim delimita o patamar mínimo de área a ser reservada para os equipamentos públicos, in verbis:
Art. 20 - A percentagem de áreas destinadas ao sistema viário e à implantação de equipamentos urbanos e comunitários será proporcional às densidades populacionais previstas para a gleba, e nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da mesma, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), caso em que esta percentagem poderá ser reduzida.

(...)
Art. 26 - Nos condomínios por unidades autônomas serão preservadas áreas livres de uso comum em proporção a ser definida pelo município e nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) de área total da gleba.

§ 1º - Quanto a gleba de que trata este artigo não tiver sido objeto de loteamento anterior e dele não tenha resultado prévia doação de área pública deverá ser destinado 10% (dez por cento) do total da gleba para uso público, em localização a ser definida pelo município.

§ 2º - Não se enquadram nas exigências do parágrafo anterior os condomínios implantados em glebas com área inferior a 4.000m2 (quatro mil metros quadrados).

Com efeito, não se pode considerar que o Município de Seberi tenha legislado sobre assunto de interesse local ao autorizar a aprovação de loteamento sem a observância da destinação de 35% (trinta e cinco por cento) da área total da gleba para abertura de ruas, de área institucional e de área verde, sendo forçoso reconhecer que não havia espaço normativo para o ente federativo local suplementar legislativamente a regulamentação estadual com a supressão do percentual mínimo estabelecido.

Vale dizer: não é permitido ao Município simplesmente autorizar aquilo que é proibido pela citada Lei Estadual n.º 10.116/1994. 
Aliás, a precitada lei, no seu artigo 5º, inciso I
, consoante alhures sublinhado, dispõe que cabe ao Município, na promoção do desenvolvimento urbano, definir a política municipal de desenvolvimento urbano, em consonância com as diretrizes nacionais e estaduais, o que, à evidência, não se confunde com a autorização genérica e indiscriminada de parcelamento urbano sem respeito aos balizamentos estabelecidos.

Nesse particular, impende transcrever, pela pertinência, excerto do voto do Desembargador Orlando Heemann Júnior por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70074704033, em 03 de dezembro de 2012, in verbis:

(...)

Conforme se verifica, a referida lei prevê a possibilidade de parcelamento de solo para fins urbanos em área rural, situação que afrontaria as disposições da Lei Federal nº 6.766/79, que trata do Parcelamento do Solo Urbano.

Com efeito, a matéria da lei aborda direito urbanístico, ou seja, de competência legislativa concorrente atribuída à União, aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos do inciso I do art. 24 da Constituição Federal, de sorte que o Município não poderia legislar sem a observância dos parâmetros legais estabelecidos pela Lei Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

A Lei Federal nº 6.766/79, ao fixar as regras gerais sobre a matéria (o parágrafo único do seu artigo 1º outorga aos Municípios competência legislativa para tão só estabelecer normas complementares relativas às peculiaridades locais), assim dispõe:

Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal. (Redação dada pela Lei nº 9.785/99).

Com efeito, a Constituição do Estado, ao conferir aos Municípios autonomia política, administrativa e financeira, conforme art. 8.°
,  impõe a observância obrigatória de vários princípios constitucionais, entre os quais o pertinente à competência legislativa, de modo que o legislador municipal não pode validamente legislar sobre as matérias reservadas à União e Estado.

A legislação federal impõe significativa restrição (de obrigatória observância pelos demais entes federados) ao parcelamento de solo para fins urbanos em área rural, qual seja, a necessidade de prévia redefinição legislativa do zoneamento da área relativa a cada projeto específico, assim como para transformar em zona urbana ou de expansão urbana a fração de zona rural onde será implantado o parcelamento para fins residenciais. Tal situação não ocorreu na espécie.

(...)
Em ação similar, já se manifestou o Órgão Especial desta Corte:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DECLARATÓRIA. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE PREVÊ O PARCELAMENTO DE ÁREA RURAL PARA FINS URBANOS. AFRONTA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 6.766/79. MATÉRIA ATINENTE À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ART. 24, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OBSERVÂNCIA COGENTE PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA CONSULTA POPULAR. ART. 177, §5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOBSERVÂNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023538432, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 18/08/2008).

Nessa ordem, a lei municipal ora em apreciação, na medida em que editada em desacordo com o regramento estadual, encontra-se eivada de vício de inconstitucionalidade, por força do denominado bloqueio de competência, segundo o qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, não podendo editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado.

Cabível, pois, na hipótese vertente, a declaração de inconstitucionalidade perante a Constituição Estadual pelo Tribunal de Justiça.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela intimação pessoal do proponente, para que proceda à regularização da sua representação processual, sob pena de extinção do processo.

Caso sanada a irregularidade, manifesta-se pelo acolhimento das questões preliminares suscitadas ou, ainda, caso ultrapassadas as prefaciais, no mérito, pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 29 de agosto de 2018.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� MORAES, Alexandre de.  Direito Constitucional.  29ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 748/749.


� CLÉVE, Clémerson Merlin. A fiscalização abstrata de constitucionalidade no Direito Brasileiro.  São Paulo: RT, 1995, p. 136/137.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. Belém: CEJUP, 1999, p. 112/113.


� Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 


� Art. 176 - Os Municípios definirão o planejamento e a ordenação de usos, atividades e funções de interesse local, visando a:


I - melhorar a qualidade de vida nas cidades;


II - promover a definição e a realização da função social da propriedade urbana;


III - promover a ordenação territorial, integrando as diversas atividades e funções urbanas;


IV - prevenir e corrigir as distorções do crescimento urbano;


V - promover a recuperação dos bolsões de favelamento, sua integração e articulação com a malha urbana;


VI - integrar as atividades urbanas e rurais;


VII - distribuir os benefícios e encargos do processo de desenvolvimento das cidades, inibindo a especulação imobiliária, os vazios urbanos e a excessiva concentração urbana;


VIII - impedir as agressões ao meio ambiente, estimulando ações preventivas e corretivas;


IX - promover a integração, racionalização e otimização da infra-estrutura urbana básica, priorizando os aglomerados de maior densidade populacional e as populações de menor renda;


X - preservar os sítios, as edificações e os monumentos de valor histórico, artístico e cultural;


XI - promover o desenvolvimento econômico local;


XII - preservar as zonas de proteção de aeródromos, incluindo-as no planejamento e ordenação referidos no “caput”.


XIII - promover, em conjunto com o órgão a que se refere o art. 235 desta Constituição, a inclusão social, inclusive a disponibilização de acesso gratuito e livre à Internet. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=EC&norma=69" �69, de 16/07/14�) 


�Art. 177 - Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=44" �44, de 16/06/04�)


§ 1.º  Os demais Municípios deverão elaborar diretrizes gerais de ocupação do território que garantam, através de lei, as funções sociais da cidade e da propriedade, nestas incluídas a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=44" �44, de 16/06/04�)


 § 2.º A ampliação de áreas urbanas ou de expansão urbana deverá ser acompanhada do respectivo zoneamento de usos e regime urbanístico.


§ 3.º Lei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos.


§ 4.º Todo parcelamento do solo para fins urbanos deverá estar inserido em área urbana ou de expansão urbana definida em lei municipal.


§ 5.º Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 134/135.


� Art. 5º - Na promoção do desenvolvimento urbano, o município deverá:


I - definir a política municipal de desenvolvimento urbano, em consonância com as diretrizes nacionais e estaduais;


(...)


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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